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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública​

Diretoria de Compras

 

Resposta ao Pedido de Esclarecimento I - SEJUSP/DCO                                                                                                             

      Belo Horizonte, 04 de novembro de 2021.

REF.: PREGÃO Nº 1451044 – 205/2021 – SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, neste ato representado por  sua  Pregoeira, 
Sra. Francielle de Souza Florido Milan, designada através da  Resolução SEJUSP nº 171, de 13 de Julho de 2021, vem, em razão DA SOLICITAÇÃO DE
ESCLARECIMENTO ao Ato Convocatório do Pregão em epígrafe, proposta por VIRTUAL INFRAESTRUTURA E ENERGIA LTDA - CNPJ 08.144.338/0001-29,
prestar os devidos esclarecimentos, como segue:

 

1.  DO RELATÓRIO

Trata-se de resposta ao PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ao ato convocatório do PREGÃO Nº 1451044– 205/2021, cujo objeto refere-se a
prestação de serviços de empresa  técnica  em manutenção física e lógica de solução Datacenter, conforme especificações, exigências e quantidades
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência, nos termos no arquivo anexo (Pedido de Esclarecimento I- 37442224 ).

 

2. PRELIMINARMENTE - DA TEMPESTIVIDADE

No que se refere à tempestividade, verifica-se que a solicitação de esclarecimento  atende às exigências previstas nos itens 3.1 do Edital
Licitatório, uma vez que o prazo para apresentação do documento em epígrafe finda-se  no dia 05/11/2021, tendo em vista que a sessão de pregão é no dia
10/11/2021 e que o mesmo foi encaminhado no dia 03/11/2021.

 

3. DOS QUESTIONAMENTOS

http://jornal.iof.mg.gov.br/xmlui/handle/123456789/252077
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Primeiramente, como os questionamento são de cunho estritamente técnico, atinentes ao item 10.10 - Qualificação Técnica do instrumento
convocatório, cuja redação é oriunda do Termo de Referência,  o processo para  Diretoria de Infraestrutura de Tecnologia foi encaminhado para o
saneamento dos questionamentos,  conforme dispõe o inciso III do art. 17 do Decreto 48.012/2020, e a emissão de resposta consta no
Memorando.SEJUSP/DIT-N.ADM.nº 116/2021 (37453922), conforme descrevo a seguir: 

 

QUESTIONAMENTO I

Viemos por meio deste solicitar esclarecimento, referente ao  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 205/2021 PROCESSO DE COMPRA Nº 1451044
205/2021. Visando a ampla concorrência, bem como a futura economicidade do referido pregão, de acordo com os itens de
qualificação técnica solicitados em habilitação,  entendemos que NÃO serão exigidos como condição de habilitação, assim como, para
futura contratação a apresentação de: credenciamento/ autorização emitido pela ABNT e nem mesmo outorga do fabricante da
referida sala cofre. Esta correto este entendimento?

RESPOSTA DA ÁREA TÉCNICA:

Cumprimentando-a  cordialmente, em atendimento  Memorando.SEJUSP/DCO.nº 2047/2021 (37443700) e ao Pedido de
Esclarecimento I (37442224) esta diretoria apresenta o seguinte parecer:
Entendemos que o princípio da competição relaciona-se à competitividade, às cláusulas assecuratórias da igualdade de condições a
todos os concorrentes. Viés deste princípio na área econômica é o princípio da livre concorrência (inciso IV do art. 170 da Constituição
Federal).   Assim, como a lei reprime o abuso do poder econômico que vise à denominação dos mercados e a eliminação da
concorrência, a lei e os demais atos normativos não podem limitar a competitividade na licitação. 
O inciso do § 1º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 ressalta ser vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou
de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. O inciso II do mesmo
parágrafo possui resquício dessa vedação ante a proibição de se estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras. 
Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de qualquer modo fira a impessoalidade exigida do gestor público
poderá recair sobre a questão da restrição de competição. Conforme o Tribunal de Contas, não se admite a discriminação arbitrária na
seleção do contratante, sendo insuprível o tratamento uniforme para situações uniformes, tendo em vista que a licitação se destina a
garantir não só a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, como também a observância do princípio constitucional
da isonomia. Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumário).
Desta forma acatamos a sugestão do concorrente e esclarecemos que no   ANEXO II - "CARACTERÍSTICAS DA SOLUÇÃO SALA
COFRE”:
Onde se Lê:
Dimensões
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Certificadas de acordo com as normas EN 1047- 2 e NBR 15.247 e programa de certificação nº PE 047.7, sendo que sua garantia de
certificação limita-se às condições previstas nas referidas normas e ao fato de que todas as manutenções prescritas, preventivas e
corretivas, sejam realizadas exclusivamente empresas autorizadas pela ABNT, inclusive para a abertura e fechamento de blindagens,
ajustes de portas, dampers e infraestruturas complementares. 
 
Lê-se:
Dimensões
Certificadas de acordo com as normas EN 1047- 2 e NBR 15.247 e programa de certificação nº PE 047.7, sendo que sua garantia de
certificação limita-se às condições previstas nas referidas normas e ao fato de que todas as manutenções prescritas, preventivas e
corretivas,  sejam realizadas  por empresas apresentem os certificados de    QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, item 10.10 do edital
(36826868), inclusive para a abertura e fechamento de blindagens, ajustes de portas, dampers e infraestruturas complementares.  
 
Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos a disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.
(grifo meu)
 

À vista disso, após esclarecimento prestado pela área técnica será necessário republicação do Edital, haja vista a modificação realizada
no ANEXO II - "CARACTERÍSTICAS DA SOLUÇÃO SALA COFRE”. Não obstante, nos termos do § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93, o edital será divulgado pela
mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.

 

Sem mais para o momento, reitero os votos de estima e consideração e me coloco a disposição para esclarecimento de quaisquer dúvidas.

 

Francielle de Souza Florido Milan

Pregoeira Coordenadora de Compras

Diretoria de Compras

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

Referência: Processo nº 1450.01.0171909/2020-72 SEI nº 37506493
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública​

Diretoria de Compras

 

Memorando.SEJUSP/DCO.nº 2047/2021

Belo Horizonte, 03 de novembro de 2021.

Para: Walderson de Ramos Faria

Diretor de Infraestrutura de Tecnologia

 

Assunto: Processo Licitatório nº 1451044 000205/2021 - Prestação de serviços de empresa técnica em manutenção física e lógica de solução Datacenter,
conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.
Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº 1450.01.0171909/2020-72].

 

Senhor Diretor,

 

Cumprimentando-o cordialmente, com o intuito de subsidiar as decisões desta Pregoeira, no que concerne aos atos praticados no Pregão
205/2021, com fundamento no art. 17, parágrafo único, do Decreto Estadual 48.012/2020, encaminho o Pedido de Esclarecimento I (37442224) para que
seja respondido, haja vista se tratar de matéria estritamente técnica. 

Considerando o item 3.3 do Edital e, ainda, o art. 16 da Resolução SEJUSP 212 de 31 de agosto de 2021, solicito que o pleito seja atendido e
devolvido para esta Diretoria de Compras  em até 1 dia útil, in verbis:

Edital
[...]
3.3 O pregoeiro responderá no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
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Resolução SEJUSP 212 de 31 de agosto de 2021
Art. 16 – Os prazos que envolvem a sessão de pregão são aqueles definidos no Decreto Estadual 48.012 de 22 de junho de 2020 e
Decreto 44.786 de 18 de abril de 2008, e subsidiariamente das leis de licitações, quais sejam:
I - O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será inferior a 8 (oito) dias, contados da
data de publicação do aviso do edital;
II - Os pedidos de esclarecimentos e os registros de impugnações serão enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias anteriores à data
designada para abertura da sessão pública;
III -  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento e impugnação no prazo de 02 (dois) dias, contados da data de
recebimento, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos:
IV - Quando o pregoeiro requisitar subsídios no caso de pedidos de esclarecimento e impugnação, as áreas demandadas deverão
prestar esclarecimentos no prazo máximo de 1 (um) dia útil, para que o Pregoeiro possa, em tempo hábil, analisar e apresentar
suas ponderações.
[..]

 

As informações apresentadas neste documento não excluem outras que puderem complementá-lo.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos a disposição para demais esclarecimentos que se fizerem necessários.

  

Atenciosamente,

 

 
Francielle de Souza Florido Milan

Pregoeira Coordenadora de Compras
 
 

Documento assinado eletronicamente por Francielle de Souza Florido Milan, Coordenador(a), em 03/11/2021, às 15:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 37443700 e o código CRC 5079FCD2.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Referência: Processo nº 1450.01.0171909/2020-72 SEI nº 37443700
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública​

Núcleo Administrativo da Diretoria de Infraestrutura e Tecnologia

 

Memorando.SEJUSP/DIT-N.ADM.nº 116/2021

Belo Horizonte, 03 de novembro de 2021.

Para: Francielle de Souza Florido Milan 

Pregoeira Coordenadora de Compras

 

  
  Assunto: Processo Licitatório nº 1451044 000205/2021 - Prestação de serviços de empresa técnica em manutenção física e lógica de solução Datacenter,
conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº 1450.01.0171909/2020-72].
  

Senhora Pregoeira, 

 

Cumprimentando-a  cordialmente, em atendimento  Memorando.SEJUSP/DCO.nº 2047/2021 (37443700) e ao Pedido de Esclarecimento I
(37442224) esta diretoria apresenta o seguinte parecer:

Entendemos que o princípio da competição relaciona-se à competitividade, às cláusulas assecuratórias da igualdade de condições a todos os
concorrentes. Viés deste princípio na área econômica é o princípio da livre concorrência (inciso IV do art. 170 da Constituição Federal).  Assim, como a lei
reprime o abuso do poder econômico que vise à denominação dos mercados e a eliminação da concorrência, a lei e os demais atos normativos não podem
limitar a competitividade na licitação. 

O inciso do § 1º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 ressalta ser vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou
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irrelevante para o específico objeto do contrato. O inciso II do mesmo parágrafo  possui resquício dessa vedação ante a proibição de se estabelecer
tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras. 

Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de qualquer modo fira a impessoalidade exigida do gestor público poderá recair
sobre a questão da restrição de competição. Conforme o Tribunal de Contas, não se admite a discriminação arbitrária na seleção do contratante, sendo
insuprível o tratamento uniforme para situações uniformes, tendo em vista que a licitação se destina a garantir não só a seleção da proposta mais vantajosa
para a Administração, como também a observância do princípio constitucional da isonomia. Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumário).

Desta forma acatamos a sugestão do concorrente e esclarecemos que no  ANEXO II - "CARACTERÍSTICAS DA SOLUÇÃO SALA COFRE”:

Onde se Lê:

Dimensões

Certificadas de acordo com as normas EN 1047- 2 e NBR 15.247 e programa de certificação nº PE 047.7, sendo que sua garantia de
certificação limita-se às condições previstas nas referidas normas e ao fato de que todas as manutenções prescritas, preventivas e corretivas, sejam
realizadas exclusivamente empresas autorizadas pela ABNT, inclusive para a abertura e fechamento de blindagens, ajustes de portas, dampers e
infraestruturas complementares. 

 

Lê-se:

Dimensões

Certificadas de acordo com as normas EN 1047- 2 e NBR 15.247 e programa de certificação nº PE 047.7, sendo que sua garantia de
certificação limita-se às condições previstas nas referidas normas e ao fato de que todas as manutenções prescritas, preventivas e corretivas, sejam
realizadas por empresas apresentem os certificados de  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, item 10.10 do edital (36826868), inclusive para a abertura e fechamento
de blindagens, ajustes de portas, dampers e infraestruturas complementares.  

 

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos a disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 

Atenciosamente,

 

Walderson de Ramos Faria

Diretor de Infraestrutura de Tecnologia
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Documento assinado eletronicamente por Walderson de Ramos Faria, Diretor(a), em 04/11/2021, às 13:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 37453922 e o código CRC 8A2B6D9E.

Referência: Processo nº 1450.01.0171909/2020-72 SEI nº 37453922

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

